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 O presente trabalho é fruto de reflexões suscitadas a partir de 
três ações realizadas na Rede Municipal de Educação de Niterói: 
avaliação diagnóstica, oficinas/cursos e ação intersetorial. É 
importante ressaltar que tais ações não ocorreram de forma linear e 
com uma relação de continuidade entre elas. No entanto, podemos 
ver que há pontos em comum  demonstrando uma preocupação em 
entender a lógica do outro partindo para um reinventar de saberes 
tanto sobre a leitura do mundo quanto sobre a leitura da palavra. 
Nesse sentido não podemos deixar de enfatizar a importância de 
teóricos como Paulo Freire, Milton Santos, Carmem Perez para 
dialogar conosco acerca dos fazeres/saberes com os professores e 
alunos.  
 O enfoque do presente trabalho será a alfabetização 
entrelaçada ao território. Nossa pesquisa se deu e,  ainda se dá, no 
sentido de investigar diferentes possibilidades de enfrentamento ao 
fracasso escolar. Sabe-se que a grande vilã desse fracasso é a 
alfabetização das classes populares. Então nosso foco foi buscar 
estratégias que pudessem ampliar este conceito e entender com que 
lógica operavam estes alunos. Aliar a idéia de alfabetização e 
território nos parece ser uma saída possível contrária a uma certa 
postura de pedagogização dos conhecimentos que favorecem o 
aprisionamento do saber em disciplinas.  
 
Explicitando o caminhar da pesquisa 
 
 Quanto ao aspecto metodológico dessa investigação, optou-se 
pela pesquisa participante, realizada a partir da inserção dos 
pesquisadores na realidade escolar. Os procedimentos investigativos 
utilizados foram: observação, participação, conversas informais, 
visitas às escolas e análise de documentos construídos por 
professores da rede. Nessa perspectiva, o processo de pesquisa foi 
determinado, explícita e implicitamente, pelas questões propostas 
pelos pesquisadores. Outro aspecto fundamental foi marcado pelo 
caráter dialógico dos encontros quer fossem nas escolas, nas ações  
intersetoriais ou no órgão gestor. 
 As considerações aqui desenvolvidas preservam o caráter de 
provisoriedade e inacabamento, próprios de uma pesquisa 



participante. Essas observações foram realizadas no período de 2003 
a 2006, quando tivemos como interlocutores professores, 
orientadores educacionais, supervisores educacionais de diferentes  
unidades escolares da rede municipal de educação, professores que 
atuavam no órgão gestor desta rede e funcionários das secretarias de 
assistência social e da saúde do município de Niterói. 

 
Iniciando a conversa: Avaliação Diagnóstica 
 
 A seguir, faremos uma breve contextualização de como uma 
atitude  político-pedagógica foi se desenhando na nossa experiência.  
 Uma das principais  motivações para pensarmos uma 
avaliação diagnóstica com alunos da  rede municipal de educação foi 
uma fala generalizada entre os professores de reorientação1, no que 
diz respeito, aos alunos não conseguirem aprender a ler e a escrever. 
Em relação aos que conseguiam algum sucesso em suas 
aprendizagens, estes não entendiam suas próprias produções.  
 Enfim, constatava-se que os alunos engrossavam as 
estatísticas dos analfabetos funcionais. Nossa principal questão era, 
o que fazer para reverter este cenário tão perverso com esses alunos 
que já haviam sido retidos. Sabíamos que as práticas pedagógicas de 
alguns professores, em muitos casos, estavam distanciadas das 
realidades nas quais viviam esses alunos. Mas, do nosso ponto de 
vista, para operar transformações nessas práticas precisávamos que 
os professores compartilhassem, se sensibilizassem para outras 
formas de ensinar/aprender. Não havia  unanimidade no discurso dos 
professores: para eles alguns alunos tinham dificuldades de 
aprendizagem, outros não se interessam pela escola e  outros só 
podiam ser portadores de dificuldades educativas especiais. Também 
havia o discurso   de que não dispunham de estrutura de trabalho, 
enfim, ficava claro que os problemas sempre estavam no outro e 
sempre na direção do que lhes   faltava (tanto alunos quantos os 
próprios professores).  
 Com isso o grupo de coordenadores dessa comissão resolveu 
construir um instrumento que pudesse captar o que alunos já sabiam, 
quais eram seus conhecimentos. Uma das primeiras preocupações 
do grupo era como construir um instrumento de avaliação capaz de 
inventariar saberes e sensibilizar os professores  para um currículo 
que não fragmentasse  tanto os conhecimentos. A construção de um 
instrumento de avaliação não foi tranqüila, pois no meio do caminho 

                                                 
1 Este trabalho era dirigido aos alunos retidos ao final de cada ciclo e tinha o objetivo de realizar 
um atendimento diferenciado para que estes retomassem sua trajetória escolar regular. Havia um 
acompanhamento pedagógico sistemático do órgão central (FME/Niterói) ao trabalho dos 
professores que atendiam tais alunos.  



fomos percebendo o quanto estávamos impregnados do discurso que 
criticávamos. Algumas mudanças se fizeram possíveis como, por 
exemplo, considerar a importância  da mediação do professor durante 
a aplicação da avaliação. 
 Ao finalizarmos a avaliação, planejamos que iríamos submeter 
o professor também a esta avaliação como parte do processo de sua 
formação. Achávamos importante que eles se colocassem no lugar 
do outro (no caso, do aluno) para se aproximarem, ou melhor, para 
vivenciarem suas tensões, apreensões, saberes e ainda não saberes 
acerca de algum conhecimento. Havia duas avaliações, uma para o 
primeiro ciclo2 e outra para o segundo. Os professores deveriam fazer 
e discutir a avaliação do segundo ciclo. A avaliação era dividida em 
três partes: 

1. Na primeira, havia uma charge e uma poesia. Então, foi 
solicitado que os alunos fizessem um texto jornalístico 
abordando o tema em comum trabalhado nos gêneros  
apresentados. Ou seja, foi solicitada uma intertextualidade. 

2. Na segunda, havia atividades de lógica: numa delas avaliava-
se as  quatro  operações, noutra a capacidade de 
estabelecer relações, fazer análises  combinatórias. É 
importante  ressaltar que enfatizávamos o uso de rascunhos 
onde  continham raciocínios resolvidos ou não às questões 
propostas aos alunos. 

3. A última proposta era para os alunos  registrarem sua sala de 
aula num papel de forma que qualquer pessoa pudesse 
visualizar tudo o que havia nesta sala. Seus   objetos e suas 
respectivas localizações, bem como os alunos e a própria 
professora. Pedíamos também que marcasse o lugar no qual 
ele e a professora se encontravam na sala naquele dia. 

   Já no contato com os professores pudemos perceber o quanto 
eles numa tentativa de aplicar uma metodologia que ajudasse aos 
seus alunos,  acabavam por empobrecer as situações de ensino/ 
aprendizagem. Suas posturas, em geral, ficam muito ligadas ao 
controle disciplinar tanto no sentido do comportamento como no 
sentido do conhecimento. Com relação à avaliação diagnóstica dois 
pontos, entre outros, são significativos para discutirmos. Os 
professores não conseguiam vislumbrar a possibilidade de registrar 
todo processo de avaliação dos alunos ainda que atendessem, em 
média, quinze alunos. E também não conseguiam entender a 
importância de mapear o que os alunos faziam com sua mediação.  

                                                 
2Em Niterói/ RJ, local no qual a pesquisa foi realizada,  o sistema de organização escolar foi 
modificado de série para ciclos desde 1999. 



  Em relação ao conhecimento espacial, os professores não se  
consideravam capazes de avaliar “o desenho” dos alunos e muito 
menos mediar esse registro do espaço. O que registrar?  Como os 
alunos iriam fazer uma avaliação de algo que eles não trabalhavam 
na escola? É importante destacar que esse sentimento foi 
generalizado em relação à avaliação diagnóstica. O que estaria 
sendo posto em questão? Precisávamos dialogar com aqueles 
professores para que pudéssemos acompanhar toda a avaliação e 
colaborar na mediação dos alunos/professores. Depois da aplicação 
das avaliações passamos a analisá-las com os professores para, 
então, definir o trabalho a ser desenvolvido. Este parece ter sido um 
desdobramento mais importante, pois nos possibilitou intermediar na 
proposta curricular de cada professor: Quais seriam as prioridades de 
trabalho e como seriam desenvolvidas as estratégias pedagógicas.  

  Fomos com o intuito de abordar a questão anunciada focando 
no trabalho dos professores do primeiro ciclo. Ao percebermos que 
os textos dos alunos estavam com fortes características de cartilha,  
problematizamos este tipo de resposta dada pelo aluno. O que seria 
um texto? O que fazer para que os alunos  produzissem textos com 
sentido.  As respostas estavam nas produções dos alunos sendo 
pertinente destacarmos o quanto os alunos nos ensinaram. O 
ensinamento se deu, quando eles insistiam no momento de traçar o 
“mapa”, narrar o lugar conhecido registrando o percurso do espaço. 
Pediam ajuda às palavras para falar daquele lugar e através da 
própria narrativa entendíamos o espaço. Isto é um exemplo 
significativo de busca interdisciplinar do conhecimento. Estudar a 
cartografia desenvolvendo também o processo de construção textual. 

  Também buscamos mapear a trajetória do desenho à palavra 
mostrando o quanto os homens criam formas de representar o vivido. 
Sim, o vivido no tempo e no espaço. O desenho, a palavra, os mapas 
são percepções arbitrárias deste mundo vivido por todos e cada um 
de uma forma própria. Combinamos alguns códigos para estarmos 
em sociedade, mas estes códigos precisam fazer sentido para  quem 
os utiliza. É disso que Freire sempre nos falou: a leitura do mundo 
precede a leitura da palavra. E na escola consideramos que isso tem 
que vir junto. Com ajuda de Ferraço (2005) vemos que  no cotidiano 
escolar o entendimento não acontece de forma imediata, direta, linear,  
cumulativa, mas através dos seus enlaces e relações, isto é, através 
das redes em que estão articuladas e às quais pertencem. 
Entendemos, então, que o conhecimento/entendimento desses 
meninos e do seu entorno precisavam entrar com eles nas escolas.  

 
 



Ampliando as mediações pedagógicas: oficinas com os 
professores 

 
 Após a realização das avaliações diagnósticas e suas 
conseqüentes análises, surgiu a necessidade de mudança na forma de 
intervenção nas práticas pedagógicas dentro das unidades escolares. 
A estratégia da “visita pedagógica”, ou seja,  orientação pedagógica ao 
professor dentro de sua sala de aula, não estava surtindo efeitos 
positivos ao desenvolvimento do seu trabalho. O professor não 
percebia qual caminho escolher diante dos problemas e nós não 
conseguíamos um trabalho efetivo com a demanda significativa de 
profissionais da rede. Dentro desta realidade, no ano de 2005, a 
Fundação Municipal de Educação de Niterói propôs as suas próprias 
equipes oferecerem às escolas um cardápio pedagógico de oficinas 
com diversas temáticas. Foi quando a nossa coordenação de 1º e 2º 
ciclos elaborou um plano de trabalho voltado para formação de 
professores em serviço, buscando a melhoria da qualidade da escola e 
do ensino pelo qual passa a maioria de nossas  crianças. 

   A dinâmica das oficinas levava em consideração alguns  
  pressupostos: 

• Todo professor já possui um saber construído. Portanto as idas 
às escolas não possui a expectativa de ensinar ninguém. O objetivo é 
auxiliar a reflexão de novas propostas e construir estratégias didáticas 
para um trabalho mais reflexivo. O professor é um sujeito portador de 
um saber que  pode ser redimensionado, a partir de sua prática. 
• A proposta oferecida foi  a partir do diagnóstico das 
necessidades da rede municipal de Niterói. Portanto, não se trata de 
um tema isolado, mas sim da realidade local e da sociedade mais 
ampla. 
• Observou-se que nestes anos de trabalho com o professor, a 
teoria somente faz sentido se tiver origem na prática. Acredita-se na 
construção da formação do professor como um movimento ação-
reflexão-ação. 
 As oficinas oferecidas contemplam várias áreas do 
conhecimento: 
1.“A diversidade textual na sala de aula”. 
2.“Verdades e mentiras sobre cópia, ditado e leitura oral”. 
3.“Alfabetização cartográfica: representando o espaço através do 
desenho”. 
4.“Revisar ou corrigir? O ensino da ortografia nas séries iniciais”. 
5.“O trabalho com material de apoio: construindo o conhecimento 
lógico-matemático”. 
 A oficina de Alfabetização Cartográfica propunha como objetivo 
valorizar o desenho como estratégia de trabalho inclusive no processo 



de leitura e escrita. Os estudos de Analice Pillar baseiam-se na 
correlação entre os dois sistemas de representação gráfica, ou seja, a 
escrita e o desenho. Estes processos devem ser construídos 
simultaneamente possibilitando a criança desenvolver-se nos conceitos 
das relações espaciais que são importantes para construção do outro 
sistema de linguagem, a escrita. Para esta autora, “O desenho começa 
como uma escrita e a escrita como um desenho; depois, a criança cria 
formas de diferenciação e de coordenação entre elas e entre os 
elementos de cada sistema.” 
 Além dessas contribuições, a oficina visa também propiciar a 
dimensão de diversas leituras, como por exemplo, a leitura do espaço 
geográfico. Percebe-se a necessidade de conceber uma alfabetização 
que percorra caminhos mais significativos para os alunos evitando 
armadilhas educacionais. A questão de romper com a disciplinarização 
do conhecimento é uma tarefa difícil. Conceber um outro paradigma de 
saber significa redesenhar o mapa estratégico de um currículo 
diferente do que conhecemos até então. Tentar adotar e trabalhar 
pressupostos que relacionem várias disciplinas dentro do estudo de um 
tema ou projeto, facilita o entendimento dos alunos ao conseguirem 
relacionar melhor as informações que são obtidas. Estas, por sua vez, 
quando estão interligadas dão melhor sentido ao processo de 
aprendizagem. Esta armadilha pode ser ilustrada com a citação de 
Silvio Gallo (p.118, 1996): “Outro aspecto desse termo ambíguo, a 
disciplinarização, não por acaso diz respeito mais diretamente à 
questão do poder. A escola é o lugar da disciplina, de seu aprendizado 
e de seu exercício.”  
 Desta forma,  não considerarmos o aspecto espacial dentro da 
alfabetização limita a leitura de mundo e consequentemente retira da 
proposta pedagógica a consciência cidadã. A leitura do território 
articulada à leitura da palavra sugere uma alfabetização que reflita 
sobre questões que dizem respeito ao homem, a natureza, a cultura e 
a sociedade. 
 Associar essas duas idéias, leituras de mundo e espaço, se 
torna pertinente, pois através dessa relação poderemos pensar em um 
processo de alfabetização  dentro de uma perspectiva  mais ampla. 
Seria oportunizar o estudo da aquisição da língua imbuída de sentido 
social. O território nesta lógica nos instiga ao entendimento de toda 
construção cultural de determinada comunidade. Isto desenvolve o 
exercício da reflexão das crianças das classes populares a pensarem e 
se organizarem contra a opressão e a injustiça. Este movimento 
geografia/história e palavra possibilita penetrar em um universo de 
interlocução tão imprescindível ao ato de alfabetizar. 
 Segundo a autora Carmen Perez (2004, p 102), “Pensar o 
ensino de Geografia nas séries iniciais, a partir de sua função 



alfabetizadora, é procurar resgatar o seu próprio objeto – o espaço – 
inserindo-o numa perspectiva teórica que articula a leitura da palavra à 
leitura do mundo”. 
 Essa leitura realiza-se sob o aspecto crítico de que o espaço é 
conseqüência de uma construção social e histórica. Sendo assim, a 
ação do homem é transformadora e sua produção é o reflexo de um 
momento político e social. Alfabetizar-se dentro desse pressuposto de 
espaço geográfico é dialogar com o entorno da escola, da comunidade, 
da cidade compreendendo suas contradições e percebendo 
possibilidades de mudança. Para Milton Santos (apud Perez): “Se 
compreender é mudar, uma geografia re-fundada, inspirada em 
realidades do presente, pode ser um instrumento eficaz, teórico e 
prático, para a re-fundação do planeta” (2004, p. 108) 
 Estimular e propiciar essa lógica da leitura do espaço geográfico 
com os alunos é, sobretudo, experienciar uma visão mais global de 
realidade. Alfabetizar dentro desta proposta nega a fragmentação que 
o mundo moderno nos impôs, reconstruindo a força visceral entre a 
palavra e o seu sentido. Valorizar o aspecto cultural das narrativas 
populares no processo de alfabetização cria novos caminhos para que 
movimentos instituintes se entrelacem nesse fazer. 
 Walter Benjamin reflete a importância da releitura dos registros 
históricos e também de narrativas: 
 

“A comunidade da experiência funda a dimensão prática da 
narrativa  tradicional. Aquele que conta transmite um saber, 
uma sapiência, que seus  ouvintes podem receber com 
proveito”. (1994, p. 11) 

 
 Para este autor investigar o que não foi dito e o que de fato não 
pôde ser vivido, precisa ser resgatado como a própria identidade 
daqueles que nunca foram ouvidos. Preocupar-se em considerar as 
memórias e narrativas da comunidade dentro do processo da aquisição 
da leitura e da escrita, poderá ser o diferencial dentro de uma 
Pedagogia que se propõe ser libertadora. Para Benjamin a narrativa 
não pode ser concebida como uma informação ou um relatório, e sim a 
partir de uma perspectiva de vida. A experiência do sujeito está inscrita 
dentro de um território coletivo, plural e dialógico. 
 Buscar novas estratégias para trabalharmos com a alfabetização 
é de fato necessidade de cunho nacional. Pesquisas apontam que 
houve real aumento da população brasileira passando pelas escolas, 
inclusive participando e concluindo o ensino fundamental. De fato, a 
preocupação atual está na dimensão das experiências significativas 
que educador e educando estão inseridos. O que a escola tem 
proporcionado a  esses atores do processo educativo? Existe a troca 



de saberes respeitosos entre esses atores? Seria esta outra armadilha 
além dos resultados tão pouco inspiradores em relação a 
alfabetização? 
 Pretendemos com as contribuições de Paulo Freire e Milton 
Santos problematizar mais questões pertinentes ao tema. Quando 
Paulo Freire nos fomenta a buscarmos memórias coletivas e 
individuais, como forma de ajudar no processo de leitura de mundo, 
abre-se perspectivas de reflexões sobre histórias de vidas, construções 
de desejos que podem materializar-se muitas vezes em centros 
comunitários, bibliotecas, escolas, postos de saúde. Tudo isto deve ser 
percebido como fatos que testemunham vitórias, lutas, insucessos e, 
portanto, fazem parte do universo daquela comunidade. Este território 
faz todo o sentido para aqueles que estão inseridos neste movimento e 
o mundo das palavras e letras não poderiam estar fora dele. 
  
Ultrapassando as fronteiras das escolas: ação intersetorial 
 
 A aproximação teórica com o conceito de território se deu a 
partir de uma ação conjunta entre diferentes secretarias municipais: 
assistência social, saúde e educação. Esta ação foi intitulada Ação 
Intersetorial e seu objetivo geral era refletir sobre a possibilidade de 
construção de um trabalho intersetorial a partir do conhecimento e 
articulação dos diversos dispositivos existentes em cada território.  
Uma das primeiras ações foi reunir os coordenadores  responsáveis 
por cada setor e discutir como promover um trabalho conjunto 
rompendo um pouco com os olhares específicos. 
 O nosso engajamento nesta ação se deu a partir do 
entendimento de que não era possível ficarmos presos aos muros da 
escola. Quando nos foi apresentada a proposta, percebemos o 
quanto ela poderia ser uma outra forma de agir sobre o espaço/tempo 
da escola/bairro/cidade em parceria com outras áreas disciplinares 
educação/saúde/assistência social. Seria uma outra estratégia com 
outro enfoque, mas que estava intimamente ligada à  questão da 
primeira (já apresentada) de como as crianças/homens/mulheres se 
apropriavam do mundo e da palavra. Já intuíamos que este processo 
faz toda a diferença quando nós podemos buscar a vinculação que 
temos com o espaço no qual vivemos. Esta forma de ver o mundo 
pode  favorecer a abertura de canais de comunicação ou que estes 
canais que já  funcionam sejam ressignificados. Os teóricos que nos 
ajudaram a pensar estes saberes/fazeres foram basicamente Milton 
Santos e Paulo Freire.  
 Desse modo, passaremos agora a descrever um pouco como 
essa ação ocorreu. Um primeiro contato deu-se entre os 
coordenadores de cada setor envolvido neste movimento: a educação, 



a assistência social e a saúde. Cada um apresentou sua forma de 
organização do trabalho e buscávamos pontos em comum para traçar 
políticas que atendessem melhor os cidadãos da nossa cidade. Havia 
uma coordenação geral do projeto que discutia a integração dos 
setores a partir da idéia de território no sentido desenvolvido por 
Santos. Reunimo-nos pela segunda vez, agora já com a meta de 
pensarmos uma maneira de viabilizar o encontro entre as pessoas 
que lidam diretamente com o público. Como fazer isso, era a 
pergunta recorrente. 
 Desta forma, organizou-se um dia para uma grande reunião. 
Profissionais de cada Secretaria foram requisitados objetivando uma 
apresentação e formalizando o movimento de troca de 
fazeres/saberes. Assistentes Sociais, Médicos e Professores 
estiveram juntos no dia 03 de maio de 2006. Discutiu-se  a 
possibilidade de construção de um trabalho intersetorial a partir do 
conhecimento e articulação dos diversos dispositivos existentes em 
cada território. Como atividade estratégica para realização desse 
objetivo foi solicitada a apresentação das pessoas que compunham 
os grupos ali reunidos e que estes construíssem um mapa e uma 
legenda conceitual sobre os dispositivos de cada setor existente no 
território. 
 Neste mesmo encontro, retirou-se dos grupos de trabalho 
pessoas que prosseguiriam em reuniões ou encontros para dar 
continuidade ao movimento ali iniciado durante o referido ano de 
2006. 
 Esta ação intersetorial foi avaliada como um movimento 
legitimado por todos os envolvidos e de grande importância. A busca 
pelo conhecimento do território colaborou para a qualidade de vida da 
comunidade envolvida, bem como para os próprios profissionais que 
ali trabalham. 
 
Algumas considerações provisórias 
 
 Este trabalho nos possibilitou várias reflexões em torno da 
aprendizagem da leitura e da escrita. 
 Percebemos que o desejo pela aquisição da língua passa pelo 
sentido que a mesma possui para o sujeito. Sentido ou significado 
vivo que a palavra transmite perpassando pela experiência primeira 
com seu território. O entorno da escola ou da comunidade declara a 
história que está implícita nas vidas das pessoas. Um verdadeiro 
tesouro de memórias que a escolas precisam entender e apropriar-se. 
A idéia de unir as disciplinas de geografia e português foi uma 
estratégia peculiar que procura romper com a lógica da fragmentação 
do currículo escolar. 



 Além da questão das disciplinas do conhecimento, o trabalho 
com outros setores do município nos ofereceu uma experiência 
positiva de construção de um coletivo em busca de caminhos menos 
isolados. A proposta intersetorial promoveu o engajamento de 
diversos órgãos que perceberam que ações comuns deflagrarão 
resultados menos desastrosos e mais promissores. Perceber que 
existe a necessidade de conhecer o outro que está perto, porém fora 
de nossos muros. Discutir problemas da comunidade considerando 
as especificidades do trabalho de cada setor foi um aprendizado difícil, 
mas bastante produtivo.  
 Acreditamos que o trabalho nos fez relacionar mais do que 
idéias, nos fez repensar que ações pedagógicas devem estar repletas 
de experiências políticas.    
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